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EXCELENTÍSSIMO JUÍZO FEDERAL DE UMA DAS VARAS FEDERAIS DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ 

 

URGENTE 
 

 

 

 

 
 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO CEARÁ, 

Autarquia Pública Federal criada por meio da Lei nº 3820/60, inscrita no CNPJ 

sob o nº 07.288.905/0001-58, estabelecida na Rua Marcondes Pereira, 1160, 

Dionísio Torres, Fortaleza – Ceará, e-mail: jurídico@crfce.org.br, por intermédio 

de seus procuradores infra assinados, vem, respeitosamente, propor a presente  

 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE 

URGÊNCIA 

 

em face do MUNICÍPIO DE FORTALEZA, pessoa jurídica de Direito 

Público, inscrita no CNPJ sob o n. 07.954.605/0001-60, estabelecida na Rua São 

José, nº 01, centro, Fortaleza-CE, CEP: 60.060-170, pelos motivos fáticos e 

jurídicos que passa a discorrer para, ao final, postular. 
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AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

 

Por atenção a busca da celeridade processual e versando prestigiar a 

composição amigável dos conflitos, o Promovente vem manifestar interesse na 

realização de audiência de conciliação ou mediação nos termos do artigo 319, 

inciso VII, do Código de Processo Civil, após a análise do pedido de tutela de 

urgência. 

 

1. DOS FATOS  

 

O Conselho Regional de Farmácia do Ceará, entidade autárquica de 

representação e fiscalização profissional da atividade farmacêutica, após ser 

cientificada acerca da logística implementada pela Prefeitura Municipal de 

Fortaleza, no que tange à vacinação contra o Coronavírus, busca a tutela 

jurisdicional para resguardar o direito e a saúde dos profissionais farmacêuticos 

que estão constante e diariamente suscetíveis ao contágio, com especial 

destaque àqueles que atuam em farmácias e drogarias aonde se realiza os testes 

para o COVID-19. 

 

Conforme se verifica em anexo, foram encaminhados ofícios prévios à 

Secretaria de Saúde de Fortaleza para que os profissionais farmacêuticos fossem 

contemplados, com absoluta prioridade, na qualidade de agentes de saúde que 

estão na linha de frente e se submetem aos riscos constantes de contaminação 

pelo vírus. 
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Ocorre que, conquanto haja a previsão para que os profissionais 

farmacêuticos que atendem no interior de hospitais sejam vacinados com 

prioridade, olvidou-se, equivocadamente, os farmacêuticos que atuam no 

interior de farmácias, drogarias e laboratórios de análises clínicas que realizam 

os aludidos testes, por meio do SWAB PCR e outros similares, em potenciais 

pacientes contaminados. 

  

Ora, é cediço que o profissional farmacêutico, perfeitamente habilitado 

para a realização dos referidos testes, estará, obrigatoriamente, em contato 

direto com o paciente com suspeita de contaminação pelo vírus, visto que, 

predominantemente, os interessados no referido testes apresentam sintomas 

condizentes com o COVID-19. 

 

Sabe-se que, conforme o padrão identificado por diversos estudos acerca 

do período de contágio do vírus, os cinco primeiros dias, ou seja, no surgimento 

da apresentação dos sintomas, configuram o período de ápice da carga viral! 

Assim, é exatamente nessa fase que os pacientes procuram as farmácias e 

drogarias para realização do teste rápido, mesmo antes de os sintomas se 

agudizarem, o que impõe sérios riscos aos profissionais que atuam nesses 

estabelecimentos. 

 

Nesse sentido, diante da manifestação mais recente da Prefeitura 

Municipal de Fortaleza, com base na divulgação em seu sitio eletrônico oficial, 

os farmacêuticos que atuam no interior de farmácias, drogarias e laboratórios 

foram defenestrados do rol de legitimados à lista prioritária de vacinação, o que 

se distancia da razoabilidade e coloca em cheque a saúde desses agentes que 
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estão arriscando, cotidianamente, suas vidas, em prol da saúde e da vida de 

outros.    

 

2. DO DIREITO 

 

A partir da edição da RDC 377, de 28 de abril de 2020, exarada pelo 

Ministério da Saúde/ Agência Nacional de Vigilância Sanitária, foram 

autorizadas, em caráter temporário e excepcional, a utilização de "testes 

rápidos" (ensaios imunocromatográficos) para a COVID-19 em farmácias e 

drogarias, em todo território nacional. 

 

Com base no artigo 3º da referida Resolução, cabe ao Farmacêutico 

Responsável Técnico entrevistar o solicitante do teste rápido em consonância 

com a instrução de uso do teste e a sua respectiva janela imunológica, visando 

evidenciar a viabilidade da aplicação do teste específico disponível no 

estabelecimento ao paciente. 

 

Assim, evidencia-se o contato direto, por meio da anamnese inicial, até a 

efetiva realização dos "testes rápidos" (ensaios imunocromatográficos) para a 

pesquisa de anticorpos ou antígeno do novo coronavírus, do farmacêutico com 

o paciente em potencial situação viral. 

 

Como se não bastasse, a lei nº 14.023, de 8 de julho de 2020, que 

determina adoção de medidas imediatas que preservem a saúde e a vida de 

todos os profissionais considerados essenciais ao controle de doenças e à 

manutenção da ordem pública, durante a emergência de saúde pública 
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decorrente do coronavírus responsável pelo surto, estabelece, em seu artigo 3º J, 

§1º, aqueles considerados profissionais essenciais ao controle de doenças e à 

manutenção da ordem pública, dentre os quais, em seu inciso XXIII, os 

farmacêuticos, bioquímicos e técnicos em farmácia. 

 

Ora, em contradição às determinações legais supraditas, e em desatenção 

aos cuidados básicos àqueles profissionais considerados essenciais no combate 

ao Coronavírus, a Prefeitura Municipal de Fortaleza, por meio de seu sítio 

eletrônico oficial, limitou a vacinação, entre os dias 25 a 31 de janeiro de 2021, 

aos trabalhadores da saúde ativos atuantes em hospitais, sem viabilizar o 

agendamento dos profissionais farmacêuticos que atuam no interior de 

farmácias, drogarias e laboratórios que realizam testes rápidos e estão em 

contato direto e permanente com pacientes com sintomas e potencial quadro 

viral do COVID-19. 

 

Conforme as mais recentes publicações1 no sitio eletrônico da Prefeitura 

supradita, segue informe que circula entre os profissionais de saúde: 

 

                                                
1 https://www.fortaleza.ce.gov.br/noticias/conheca-a-logistica-de vacinacao-contra-a-covid-19-prevista-
para-os-proximos-dias-em-fortaleza 
 
https://www.fortaleza.ce.gov.br/noticias/trabalhadores-da-saude-serao vacinados-contra-a-covid-19-a-
partir-desta-segunda-feira-25-01-no-centro-de-eventos-do-ceara-2 
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Nesse sentido, imperiosa a manifestação deste juízo acerca da medida 

limitadora e que coloca em risco a saúde daqueles profissionais que estão 

cotidiana e bravamente na linha de frente, em farmácias, drogarias e 

laboratórios de análises clínicas.  

 

2.1. Da Tutela de Urgência 

 

Assim dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil. Vejamos: 

 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos 

que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo. 
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Para a concessão de tutela de urgência, o artigo 300 do CPC exige a 

presença concomitante da probabilidade do direito defendido e do perigo de 

dano, ou risco ao resultado útil do processo, caso a tutela pretendida somente 

venha a ser obtida ao seu final. 

 

Luiz Guilherme Marinoni. Novo Curso de Processo Civil. Vol. 2. Tutela 

dos Direitos Mediante Procedimento Comum. 2ª edição. Revista dos Tribunais. 

p. 209 e 213), com a clareza que lhe é peculiar, ao examinar a matéria, assim 

pontificou, in verbis: 

 

O perigo de dano e risco ao resultado útil do processo 
devem ser lidos como "perigo na demora" para 
caracterização da urgência - essa leitura permitirá uma 
adequada compreensão da técnica processual à luz da 
tutela dos direitos (...) A probabilidade do direito que 
autoriza o emprego da técnica antecipatória para a tutela 
dos direitos é a probabilidade lógica - que é aquela que 
surge da confrontação das alegações e das provas com os 
elementos disponíveis nos autos, sendo provável a 
hipótese que encontra maior grau de confirmação e menor 
grua de refutação nesses elementos. Para bem valorar a 
probabilidade do direito, deve o juiz considerar ainda: (i) 
o valor do bem jurídico ameaçado ou violado; (ii) a 
dificuldade de o autor provar a sua alegação; (iii) a 
credibilidade da alegação, de acordo com as regras de 
experiência (art. 375); e, (iv) a própria urgência alegada 
pelo autor. 

 

No caso em tela, evidencia-se que a probabilidade do direito está 

relacionada à configuração dos farmacêuticos, por meio da Lei Federal 14.023, 
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de 8 de julho de 2020, como essenciais no combate ao aludido vírus e que, 

portanto, devem ser priorizados na imunização pela vacina!  

  

Em sintonia com a previsão retro mencionada, a RDC 377 da ANVISA 

autoriza a realização de testes rápidos no interior de farmácias e drogarias, pelo 

responsável técnico farmacêutico, e ressalta, expressamente, a necessidade de 

contato direto com o paciente, além da realização em si dos testes rápidos 

naqueles com sintomas e potencial risco de contaminação. 

 

Em relação ao periculum in mora, demonstra-se que, a cada dia que 

passa, em meio ao estado de calamidade pública instalado e o crescente número 

de casos confirmados, o que exige o combate rigoroso à disseminação do vírus e 

a recorrência na realização de testes, contato via anamnese e prescrição 

farmacêutica, é imperiosa a medida de urgência para que os agentes de saúde 

que atuam no interior das farmácias, drogarias e laboratórios de análises 

clínicas estejam minimamente resguardados e prestem seus valorosos serviços 

em prol da população fortalezense. 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

 Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

 

a) Que seja determinada a TUTELA DE URGÊNCIA, para que os 

profissionais farmacêuticos que atuam no interior de farmácias, drogarias e 

laboratórios de análises clínicas que realizem testes rápidos para o Coronavírus 
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sejam contemplados com o primeiro lote de vacinas vinculadas à Secretaria de 

Saúde/Município de Fortaleza;  

 

b) A imposição de multa ao Município de Fortaleza, em valor e 

periodicidade suficientes para evitar que descumpra a determinação judicial e 

garanta que a Promovida adote todas as providências no sentido de viabilizar a 

vacinação nos profissionais mencionados, ou justifique, fundamentadamente, a 

razão de não fazê-lo; 

 

e) A citação da Promovida, por carta com aviso de recebimento, para 

responder à ação, caso queira, sob pena dos efeitos da revelia; 

 

f) Ao final, seja julgada PROCEDENTE a demanda, confirmando os 

efeitos da tutela de urgência pretendida, com a vacinação dos profissionais 

farmacêuticos que atuam no interior de farmácias, drogarias e laboratórios de 

análises clínicas e que realizem os testes rápidos (ensaios 

imunocromatográficos) para a pesquisa de anticorpos ou antígeno do novo 

coronavírus. 

 

g) Seja condenada a Promovida ao pagamento do ônus de 

sucumbência, custas processuais e honorários advocatícios, corrigidos 

monetariamente da data do ajuizamento da demanda. 

 

Atribui-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

 

Termos em que, 
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Pede e espera deferimento. 

Fortaleza/CE, 27 de janeiro de 2021. 

 

 

 

BRUNO ELLERY 

Procurador Jurídico do CRF/CE 

 

 

 

 

 


